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PROCESSO N° 317/2024 

DISPENSA Nº 206/2024 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 106/2024 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SÍ CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO HORIZONTE E A 

EMPRESA SPECIAL MED COMERCIAL HOPITALAR LTDA, TENDO POR OBJETO A AQUISIÇÃO DE SENSOR 

FREESTYLE LIBRE. 

 

Através do presente instrumento de contrato, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

NOVO HORIZONTE–SP, com sede a Praça Dr. Euclydes Cardoso nº 185, centro, em Novo Horizonte, Estado 

de São Paulo, inscrita no CNPJ sob nº 45.152.139/0001-99, aqui representada pelo Seu Prefeito Senhor 

FABIANO DE MELLO BELENTANI, denominada CONTRATANTE, e, de outro lado SPECIAL MED COMERCIAL 

HOSPITALAR LTDA, inscrito no CNPJ/MF sob nº 47.292.400/0001-81, com sede na Rua Dolores Gimenes 

Fernandes, nº 401, Bairro Santa Regina, CEP. 15.077-370, na cidade de São José do Rio Preto/SP, aqui 

representado pela Senhora CLEIDE MARIA BORGES DE OLIVEIRA, portadora da Carteira de Identidade 

R.G. nº 14.174.760-2, expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo, inscrita no 

CPF/MF sob nº 889.012.038-04, doravante denominada CONTRATADA, pactuam o presente Contrato que 

se regerá atendendo as cláusulas e condições que enunciam a seguir: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de SENSOR FREESTYLE LIBRE, nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência – Anexo I e Proposta da Contratada às fls. 18. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 SENSOR FREESTYLE LIBRE Unidade 40 345,90 13.836,00 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. A Proposta do contratado; 

1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses contados da publicação do extrato no 

Diário Oficial de Município, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. O Prazo de entrega é de 10 (dez) dias após o recebimento da requisição de medicamento 

ou pedido de empenho; 

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
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 2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido 

penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 

público, observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 13.836,00 (treze mil, oitocentos e trinta e seis reais).  

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima descrito, bem como os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 

quantitativos efetivamente fornecidos, atestados no momento da liquidação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo deste contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado, em 18/10/2024. 

7.2. Após o interregno de um ano, não havendo índice especificado no Termo de Referência, e 

havendo pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 

contratante, do índice IPCA/IBGE, ou outro que venha a substitui-lo, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. A formalização do aditamento sem a concessão 

do reajuste, ou ressalva de sua superveniente análise, será considerada como renúncia ou preclusão lógica 

do direito do reajustamento. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO HORIZONTE 
       CNPJ  N.º 45.152.139/0001-99                           Emancipado em 28/10/1917 

               UNIDADE GESTORA  DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

Praça Dr. Euclydes Cardoso Castilho, 185 – centro – Novo Horizonte/SP – Fone/Fax 17 35439015 CEP: 14960-000 
e-mail: licitacao@novohorizonte.sp.gov.br 

 

 7.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 

extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 

o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial nos termos do Decreto Municipal nº 8.004/2022 para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias uteis. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO HORIZONTE 
       CNPJ  N.º 45.152.139/0001-99                           Emancipado em 28/10/1917 

               UNIDADE GESTORA  DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

Praça Dr. Euclydes Cardoso Castilho, 185 – centro – Novo Horizonte/SP – Fone/Fax 17 35439015 CEP: 14960-000 
e-mail: licitacao@novohorizonte.sp.gov.br 

 

 9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 

Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 

que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 

CNDT;  

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, 

da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do contratante; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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 9.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 

adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 

atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa prevista nos artigos 155 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021 

e no Decreto Municipal nº 8.004/2022, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

11.1.1. Apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

11.1.2. Fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.3. Comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 

11.1.4. Prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

11.1.5. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

11.1.5.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

11.1.5.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

11.1.5.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

11.1.5.4. Deixar de apresentar amostra; ou 

11.1.5.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

11.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.7. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

11.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

11.1.9. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

11.1.9.1. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

11.1.9.2. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

11.1.10. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

11.1.11. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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 11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, e Decreto Municipal nº 8.004/2022 a 

Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes 

sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

11.2.1. Advertência;  

11.2.2. Multa; 

11.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e 

11.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

11.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

11.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

11.4. Com relação à execução do contrato, comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, 

de 2021 e Decreto Municipal nº 8.004/2022, o contratado que: 

11.4.1. Der causa à inexecução parcial do contrato; 

11.4.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.4.3. Der causa à inexecução total do contrato; 

11.4.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

11.4.5. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

11.4.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.4.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.4.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.4.9. Naqueles contratos que ainda não foram celebrados, o percentual de que trata o caput e 

seus incisos para cálculo da multa compensatória incidirá sobre o valor estimado da contratação ou da 

adjudicação.  

11.5. O valor da multa de mora ou compensatória aplicada será: 

11.5.1. Retido dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade, inclusive pagamentos 

decorrentes de outros contratos firmados com o contratado; 

11.5.2. Descontado do valor da garantia prestada; 

11.5.3. Pago por meio de documento próprio junto a unidade de recebimento de receitas. 

11.5.4. Cobrado judicialmente. 

11.6. A gradação das multas moratórias será realizada da seguinte forma: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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 11.6.1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado 

incidente sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

11.7. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 

art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

11.8. A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, calculada na forma prevista no 

instrumento convocatório ou no contrato, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem 

superior a 30% (trinta por cento) do valor contratado, observando-se os seguintes parâmetros: 

11.8.1. De 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor contratado, para aquele 

que: 

11.8.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

11.8.1.2. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

11.8.2. De 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa do adjudicatário em 

efetuar o reforço de garantia contratual; 

11.8.3. De 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executada, em caso de 

inexecução parcial do contrato; 

11.8.4. De 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 

11.8.4.1. Apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

11.8.4.2. Fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato; 

11.8.4.3. Comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 

11.8.4.4. Prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

11.8.4.5. Prática de ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.8.4.6. Entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é 

destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; 

11.8.4.7. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.8.4.8. Dar causa à inexecução total do objeto do contrato. 

11.9. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 

promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas no 

Decreto Municipal nº 8.004/2022. 

11.10. Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública 

Municipal, pelo prazo máximo de três anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações: 

11.10.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: Pena – impedimento pelo período de 

até dois anos. 
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 11.10.2. Dar causa à inexecução total do contrato: Pena – impedimento pelo período 

de até três anos. 

11.10.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame: Pena – impedimento pelo 

período de até seis meses. 

11.10.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado: Pena – impedimento pelo período de até quatro meses. 

11.10.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: Pena – impedimento pelo período 

de até quatro meses. 

11.10.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado: Pena – impedimento pelo período de um ano. 

11.11. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 

Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis 

anos, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações: 

11.11.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato: Pena – até quatro anos. 

11.11.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato: Pena – até seis 

anos. 

11.11.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: Pena – até seis 

anos. 

11.11.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: Pena – até cinco anos. 

11.11.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013: 

Pena – até seis anos. 

11.12. A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 

deve ser precedida de análise jurídica e será de competência exclusiva da autoridade máxima do órgão 

ou entidade. 

11.13. O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação contratual sujeitará 

o infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas, ou se iguais, somente uma delas, sopesando-se, 

em qualquer caso, as demais infrações como circunstância agravante. 

11.14. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

11.15. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. Antes do parecer final da comissão, terá prazo de alegações 

finais no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

11.16. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia 

de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.  

11.17. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
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 encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 

sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.18. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

11.19. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.20. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.21. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.22. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

11.23. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.24. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
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 12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

13.1.1. Gestão/Unidade: 021001 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

13.1.2. Fonte de Recursos:  0 0100 

13.1.3. Programa de Trabalho: 10.303.0010.2029.000 MANUTENÇÃO DA ASSISTÊNCIA 
FARMACÊUTICA 

13.1.4. Elemento de Despesa: 3.3.90.32.   MATERIAL, BEM OU SERVIÇO P DISTRB. GRATUITA 

13.1.5. Plano Interno: 411 

13.1.6. Nota de Empenho: 1303 – RESERVA ORÇAMENTÁRIA 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 

contratos. 
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 15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no 

prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 

na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, 

de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. As partes Contratantes elegem o foro da Comarca de Novo Horizonte, Estado de São Paulo, como 

único e exclusivamente competente, para dirimir todas e quaisquer dúvidas a respeito deste Contrato, 

assim como as questões dele decorrentes, com renúncia a todos os outros por mais privilegiados e 

especiais que sejam, que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133/21. 

 

Novo Horizonte/SP, 12 de Novembro de 2024 

 

 

DR. FABIANO DE MELLO BELENTANI 
PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE 

SRA. CLEIDE MARIA BORGES DE OLIVEIRA 

SPECIAL MED COMERCIAL HOSPITALAR LTDA 
CONTRATADA 
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 TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO HORIZONTE 
CONTRATADO: SPECIAL MED COMERCIAL HOSPITALAR LTDA 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº: 106/2024 
OBJETO: Aquisição com entrega parcelada de SENSOR FREESTYLE LIBRE PARA ATENDER ORDEM JUDICIAL Nº 
1001407-34.2022.8.26.0396 e 10018447-59.2024.8.26.0396, por um período de 06 (seis) meses, conforme 
especificações técnicas e quantidades descritas no Termo de Referência – ANEXO I. 
ADVOGADO: LEONARDO VOLPE PINHABEL – OAB/SP N° 274.655 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, 
estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual 
ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 
Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o 
estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 
relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte 
do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 
14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código 
de Processo Civil; 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro 
Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme 
“Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
b) se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, 
interpor recursos e o que mais couber. 

Novo Horizonte, 12 de novembro de 2024. 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: DR. FABIANO DE MELLO BELENTANI 
Cargo: PREFEITO MUNICIPAL 
CPF: 177.931.788-31 
 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME: 
Nome: DR. FABIANO DE MELLO BELENTANI 
Cargo: PREFEITO MUNICIPAL 
CPF: 177.931.788-31  
 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome: DR. FABIANO DE MELLO BELENTANI 
Cargo: PREFEITO MUNICIPAL 
CPF: 177.931.788-31 
 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pelo contratante: 
Nome: DR. FABIANO DE MELLO BELENTANI 
Cargo: PREFEITO MUNICIPAL 
CPF: 177.931.788-31 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 

Pela contratada: 
Nome: CLEIDE MARIA BORGES DE OLIVEIRA 
Cargo: SÓCIO ADMINISTRADOR 
CPF: 889.012.038-04 
Assinatura: ______________________________________________________ 
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DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA CONHECIMENTO E ACEITE 

 

Contrato nº 106/2024  

Processo Licitatório nº 317/2024 

Modalidade Dispensa: nº 206/2024 

Objeto: Aquisição com entrega parcelada de SENSOR FREESTYLE LIBRE PARA ATENDER ORDEM JUDICIAL 

Nº 1001407-34.2022.8.26.0396 e 10018447-59.2024.8.26.0396, por um período de 06 (seis) meses, 

conforme especificações técnicas e quantidades descritas no Termo de Referência – ANEXO I. 

 

Contratado: SPECIAL MED COMERCIAL HOSPITALAR LTDA 

CNPJ: 47.292.400/0001-81    I.E.: 124.373.216.110 

Endereço: Rua Dolores Gimenes Fernandes, nº 401, Bairro Santa Regina, CEP. 15077-370, na cidade de 

São José do Rio Preto/SP. 

Telefone: 17-3042-1441 

E-mail: comercial@specialmedhospitalar.com.br      Site: www.specialmedhospitalar.com.br 

Responsável: CLEIDE MARIA BORGES DE OLIVEIRA 

CPF: 889.012.038-04   R.G.: 14.174.760-2 

Endereço: Rua Dolores Gimenes Fernandes, nº 401, Bairro Santa Regina, CEP. 15077-370, na cidade de 

São José do Rio Preto/SP. 

Telefone: 17-3042-1441 

Email: licitacao@specialmedhospitalar.com.br 

 

 

Pela presente declaro, para os devidos fins de direito, que tenho plena ciência dos termos do contrato nº 

106/2024, referente ao processo licitatório nº 317/2024 – modalidade Dispensa nº 206/2024, que tem 

como objeto Aquisição com entrega parcelada de SENSOR FREESTYLE LIBRE PARA ATENDER ORDEM 

JUDICIAL Nº 1001407-34.2022.8.26.0396 e 10018447-59.2024.8.26.0396, por um período de 06 (seis) 

meses, conforme especificações técnicas e quantidades descritas no Termo de Referência – ANEXO I, do 

decreto municipal nº 7.770/22, e das normas e obrigações legalmente impostas pela legislação aplicável, 

em especial a lei nº 14.133/21, que rege os processos licitatórios e contratos. 

Declaro estar ciente e concordar em manter devidamente atualizado os dados cadastrais da empresa, 

especialmente quanto ao endereço eletrônico (email), pelo qual deverá ocorrer todas notificações, 

citações e intimações referente a gestão do contrato, sua execução e eventual processo de 

responsabilização e aplicação de penalidade. 

Outrossim, estamos cientes, doravante, de que todos os despachos e decisões que vierem a ser tomados, 

relativamente ao aludido contrato, serão publicados na imprensa Oficial Eletrônica do Município de Novo 

Horizonte, disponível no endereço: www.sistemas.novohorizonte.sp.gov.br/comprasedital/, iniciando-se, 

a partir de então, a contagem dos prazos para prestar esclarecimentos, manifestar, recorrer, dentre outros 

de interesse das partes. 

Por ser expressão da verdade, declaro ciência e concordância com os termos acima. 

 

Novo Horizonte/SP, 12 de novembro de 2024. 

 

 

 

SRA. CLEIDE MARIA BORGES DE OLIVEIRA 
SPECIAL MED COMERCIAL HOSPITALAR LTDA 

CONTRATADA 
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DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 

 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO HORIZONTE–SP - CNPJ nº 45.152.139/0001-99 

CONTRATADA: SPECIAL MED COMERCIAL HOSPITALAR LTDA - CNPJ/MF sob nº 47.292.400/0001-81 

CONTRATO N° (DE ORIGEM):  

DATA DA ASSINATURA: 12 de novembro de 2024 

VIGÊNCIA: 06 (seis) meses 

OBJETO: Aquisição com entrega parcelada de SENSOR FREESTYLE LIBRE PARA ATENDER ORDEM JUDICIAL 

Nº 1001407-34.2022.8.26.0396 e 10018447-59.2024.8.26.0396, por um período de 06 (seis) meses, 

conforme especificações técnicas e quantidades descritas no Termo de Referência – ANEXO I. 

 
VALOR:  R$ 13.836,00 (treze mil, oitocentos e trinta e seis reais). 

Declaro, na   qualidade   de   responsável   pela   entidade   supra epigrafada, sob as penas da Lei, que os 

demais  documentos  originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no respectivo 

processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 

e serão remetidos quando requisitados. 

 

Novo Horizonte/SP, 12 de novembro de 2024. 

 

 

 

DR. FABIANO DE MELLO BELENTANI 
PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE   



PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO HORIZONTE 
       CNPJ  N.º 45.152.139/0001-99                           Emancipado em 28/10/1917 

               UNIDADE GESTORA  DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

Praça Dr. Euclydes Cardoso Castilho, 185 – centro – Novo Horizonte/SP – Fone/Fax 17 35439015 CEP: 14960-000 
e-mail: licitacao@novohorizonte.sp.gov.br 

 

  

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

Aquisição de sensor libre em decorrência de determinação judicial, após duas tentativas fracassadas de 

licitação. Item utilizado por pacientes com diabetes mellitus. 

Ordens judiciais: 1001407-34.2022.8.26.0396 e 10018447-59.2024.8.26.0396 

 

2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

ITEM  QUANT UNID  DESCRIÇÃO 

 1 40  UNID SENSOR FREESTYLE LIBRE 

 

3. JUSTIFICATIVA de AQUISIÇÃO 

É dever do Estado contribuir para manutenção da saúde dos cidadãos, inclusive prestando assistência 

farmacêutica. O direito à vida é o mais fundamental dos direitos, sendo a assistência à saúde a via principal 

para assegurá-lo 

Aquisição de SENSOR FREESTYLE LIBRE para cumprir ordem judicial de pacientes com diabetes. 

 

3.1 JUSTIFICATIVA DA DIVISÃO DO OBJETO: 

Aquisição total do produto para cumprimento de ordem judicial 

 

4. PRAZO DO CONTRATO 

06 meses 

 

5. LOCAL DE ENTREGA 

Secretaria de Saúde do município de Novo Horizonte, sito à Avenida Coronel Junqueira ,115- Jardim São 

Vicente, Novo Horizonte- SP; no horário das 07h00min às 11h00min e das 13h00min às 16h00min, de 

segunda a sexta-feira, sob qualquer pretexto, não serão recebidos fora do expediente de trabalho, 

 

6. MODO DE EXECUÇÃO, COM REGRAS DE RECEBIMENTO E FISCALIZAÇÃO 

A empresa Contratada deverá efetuar a entrega dos produtos de acordo com as especificações da 

Secretaria Municipal de Saúde, podendo ser da seguinte forma: 
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Entrega, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da requisição de 

medicamentos ou pedido de empenho; 

Não serão tolerados atrasos sem justificativa prévia aceita pelo município 

Os produtos deverão ser entregues ainda dentro das seguintes especificações: 

a. Acompanhados de documento fiscal onde haja a descrição completa do produto, como nome, 

quantidade, lote, validade, valor unitário, valor total e número de requisição/pedido emitido pela 

Secretaria Municipal de Saúde. 

b. No documento fiscal deverá vir discriminado o quantitativo entregue de cada lote de cada produto 

entregue. Deverá conter ainda a marca comercial do produto referenciado, bem como o nome da 

empresa/laboratório fabricante. 

c.  Os medicamentos/produtos devem no ato da entrega estar com prazo equivalente a no mínimo, 75% 

de sua validade, contados da data de fabricação (Conforme consta na Biblioteca Virtual em Saúde do 

Ministério da Saúde, disponível http://www.ensp.fiocruz.br/portalensp/judicializacao/pdfs/284.pdf, 

AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA NO SUS - Orientações Básicas).    

As embalagens externas e internas deverão estar lacradas e conter o nome do medicamento, lote, data 

de fabricação e prazo de validade descrita em seu interior, em local de fácil visualização e demais 

especificações estabelecidas na RDC nº 71, de 22/12/2009; 

As embalagens primárias individuais dos medicamentos / produtos (ampolas,  blisters, strips e frascos) 

e as embalagens secundárias dessas apresentações devem apresentar: número do lote, data de 

fabricação e prazo de validade e demais especificações estabelecidas na RDC nº 71, de 22/12/2009; 

d. Os produtos deverão ser entregues na embalagem original, em perfeito estado, sem sinais de 

violação, sem aderência ao produto, sem umidade, nas condições de temperatura exigida em rótulo 

e/ou bula, contendo todas as informações sobre o produto em português: identificação do fabricante 

(nome, CNPJ, endereço), responsável técnico (nome e registro no respectivo conselho de classe), 

número de registro no órgão federal competente (Ministério da Saúde), data de fabricação, validade e 

número lote. 

e. Caso o fabricante ou produto venha a ser interditado, ou o produto tenha seu registro cancelado pela 

ANVISA, ou a fabricação descontinuada, durante a vigência da ata de registro de preços, a empresa 

vencedora deverá substituir o produto por outro com a mesma composição e concentração, devendo 

previamente protocolar, a proposta acompanhada da documentação, para obter autorização da 

Secretaria Municipal de Saúde para o produto, sem custo para a municipalidade. 

f. Os itens que se deteriorarem ou perderem suas características durante a validade ou vida útil, desde 

que em condições normais de estocagem, uso e/ou manuseio, deverão ser trocados, sem custo para a 

municipalidade. 
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g. A Secretaria Municipal de Saúde se reserva o direito de não receber produtos que sejam entregues 

fora das especificações deste Termo de Referência. 

h. As empresas que receberem comunicado para substituição de produtos por apresentarem problemas 

técnicos/defeitos ou por não respeitarem as condições supracitadas, deverão providenciar a reposição 

dos produtos dentro do prazo de 48 (quarenta e oito) horas a partir da comunicação da ocorrência. 

 

 O objeto será recebido, provisoriamente, para efeito de posterior verificação e de sua conformidade com 

as especificações constantes neste Termo de Referência. 

 

 No ato do recebimento, cada entrada deve ser examinada quanto a sua documentação e fisicamente 

inspecionada para se verificar suas condições, rotulagem, tipo e quantidade, data de validade, lote. 

 

  A verificação  a conformidade das especificações do objeto   ocorrerá no prazo de até  10 (dez)  dias úteis, 

contados a partir do recebimento provisório. Atestada a conformidade quantitativa e qualitativa, o 

material será recebido definitivamente. 

 

A fiscalização será exercida no interesse do Município de Novo Horizonte/SP e não exclui nem reduz a 

responsabilidade da licitante CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, 

 

O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada    pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato 

 

7   REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO 

Os ganhadores serão selecionados tendo como base o critério de menor preço referencial por item. 

Serão exigidos, no ato da habilitação do proponente, os seguintes documentos: 

a. Autorização de Funcionamento - AFE e Autorização Especial - AE da sede do proponente, expedidas 

pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, nos termos das RDC’s nº 16/2014 e 17/2013 

(quando aplicável); 

b. Licença de Funcionamento da sede do proponente, expedida pelo órgão de Vigilância Sanitária 

Municipal/Estadual (quando aplicável); 

c. Certidão de Regularidade da sede do proponente, expedida pelo Conselho Regional de Farmácia de 

sua jurisdição (quando aplicável); 
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 d. Documentos que comprovem o Registro do Produto ou a Notificação ou a Isenção 

de Registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA. Serão aceitos Registros publicados no 

Diário Oficial da União e também obtidos pelo endereço eletrônico www.anvisa.gov.br. O proponente 

deverá indicar nos documentos enviados, o item do Anexo I deste Termo de 

Referência a que ele se refere e, caso seja cópia do Diário Oficial da União, além da indicação do item, 

o proponente deverá marcar o local onde está a informação do registro. 

Todos os documentos apresentados deverão estar vigentes. Caso estejam vencidos, será aceito 

protocolo de renovação acompanhado do documento vencido, desde que a solicitação de renovação 

tenha sido protocolada/efetivada no prazo mínimo que anteceder o vencimento, conforme legislação 

aplicável a cada documento. 

A não apresentação de qualquer um dos documentos mencionados, implicará na desclassificação do 

proponente ou do item ofertado. 

 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

Comunicação: A empresa contratada deverá informar a Prefeitura de Novo Horizonte, quanto a qualquer 

atualização em seus dados cadastrais, especialmente quanto ao telefone e endereço eletrônico (e-mail), 

pelo qual deverá ocorrer todas notificações, citações e intimações referente a gestão do contrato, sua 

execução e eventual processo de responsabilização e aplicação de penalidade 

Conformidade dos medicamentos entregues: Os insumos serão recebidos provisoriamente, juntamente 

com a nota fiscal, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta. 

 Caso durante a entrega for constatado que os itens estão em desacordo com a Proposta ou com as 

especificações do Termo de Referência, a entrega será recusada, o medicamento deverá ser substituído 

sem cobranças adicionais. 

 Conformidade com as condições exigidas: A empresa deverá manter durante toda execução do 

contrato a compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no edital e anexos. A regularidade será fiscalizada periodicamente pelo agente responsável, 

admitindo a aplicação de sanções conforme o edital e a legislação. 

 

O recebimento do produto deverá ser efetuado pelo servidor designado e responsável pelo almoxarifado 

da diretoria de saúde. 

 

9.  CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Valor calculado pela média R$  14.239,60 (Quatorze Mil Duzentos e Trinta e Nove Reais e Sessenta 
Centavos). 
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A entrega do objeto será pagamento com 30 dias, após ser atestada a nota fiscal, conforme necessidade 

da contratante; 

 

10. DEMONSTRATIVO DE CONTRATAÇÃO 

A aquisição se faz necessária por se tratar produto oriundo de ordem judicial de uso continuo sendo 

imprescindível a continuidade do tratamento dos pacientes 

  

10.1 DEMONSTRATIVO DE CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

Foi previsto no Plano de Contratação Anual, por se tratar de item oriundo de demanda judicial. 

 

11. FISCAIS DO CONTRATO 

Gestor do Contrato: Andréa Cristina Zanelatto Simon – Farmacêutica – Coordenadora da Assistência 

Farmacêutica. 

Fiscal do Contrato:  Luís Francisco Biella- Secretário Adjunto 

 

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

As despesas decorrentes dos objetos correrão por conta da dotação orçamentária Assistência 

Farmacêutica: 411 – material, bem ou serviço de distribuição gratuita – recurso próprio. 

 

 

ASSINADO NO ORIGINAL 

AMARILIS BIASI TOLEDO PIZA 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

NOVO HORIZONTE-SP 
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